
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2020 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) 
e EPUB (livros e periódicos). Acesse: http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 
necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério da Economia. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte.Reproduções para 
fins comerciais são proibidas. 

‘ 

 

 

 
Título do capítulo CAPÍTULO 11: OS DESAFIOS DE GESTÃO FEDERAL DA 

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: UMA 
ENTREVISTA COM TEREZA CAMPELLO 

 
Autores(as) 

Janine Mello 
Gabriela Lotta 

DOI - 

  

Título do livro 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS E ATUAÇÃO DE GESTORES 
PÚBLICOS – EXPERIÊNCIAS RECENTES DAS POLÍTICAS DAS 
DESIGUALDADES 

 
Organizadores(as) 

Janine Mello,  
Vanda Mendes Ribeiro,  
Gabriela Motta,  
Alice Bonamino,  
Cynthia Paes de Carvalho 

Volume - 

Série - 

Cidade Brasília 

http://dx.doi.org/10.1590/0102-33062017abb0454


© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2020 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) 
e EPUB (livros e periódicos). Acesse: http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 
necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério da Economia. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte.Reproduções para 
fins comerciais são proibidas. 

‘ 

 

Editora Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

Ano 2020 

Edição - 

ISBN 978-65-5635-000-4 

DOI - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



CAPÍTULO 11

OS DESAFIOS DE GESTÃO FEDERAL DA POLÍTICA NACIONAL  
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: UMA ENTREVISTA COM  
TEREZA CAMPELLO1

Janine Mello2 
Gabriela Lotta3

1 �CONSIDERANDO A PROPOSTA DESTA PUBLICAÇÃO E SUA EXPERIÊNCIA 
COMO MINISTRA DO ENTÃO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E COMBATE À FOME (MDS),4 ENTRE OS ANOS DE 2011 A 2016, 
COMO AVANÇOS E DESAFIOS NA TRAJETÓRIA DE CONSOLIDAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL AFETAM AS POSSIBILIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO 
DAS POLÍTICAS DE PROTEÇÃO SOCIAL DO SUAS?

Os avanços alcançados pela política de assistência social e, de forma mais ampla, 
pelo sistema de proteção social brasileiro têm sido objeto de diversos estudos 
focados em compreender os processos de consolidação da proteção social no país 
e suas repercussões sobre a política de assistência social na esteira das mudanças 
institucionais que acompanharam os novos paradigmas previstos pela Constituição 
[Federal] de 1988 (CF/1988). Da mesma forma, é crescente o esforço em refletir 
sobre as particularidades e especificidades dos desafios enfrentados pelo poder 
público nos três níveis da Federação, para garantir que os processos de formula-
ção, implementação e monitoramento das ações socioassistenciais desenvolvidas 

1. Essa entrevista foi realizada com a ex-ministra Tereza Campello nos meses de outubro de 2018 e março de 2019. 
Tereza Campello é doutora notório saber em saúde pública pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Economista, formada 
pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), tendo sido professora do curso de economia na Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos (Unisinos). Atualmente, é professora do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas em Saúde 
da Escola Fiocruz de Governo, pesquisadora associada à Universidade de Nottingham e consultora internacional em 
desenvolvimento e proteção social. Foi ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no período de 2011 
a maio de 2016, tendo coordenado o plano Brasil Sem Miséria (BSM), que retirou 22 milhões de pessoas da pobreza 
extrema. Também coordenou o Programa Bolsa Família (PBF), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), a Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e o Programa de Cisternas, que entregou 1,2 milhão de cisternas no 
semiárido brasileiro. Entre 2002 e 2011, esteve à frente de projetos prioritários na área de desenvolvimento, como o Plano 
Nacional de Mudanças Climáticas, o Programa Nacional de Produção de Biodiesel, o programa de produção do Etanol, o  
Programa Federal de Produção Sustentável de Óleo de Palma (PSOP), o programa Territórios da Cidadania e o Mutirão Arco 
Verde, que levou serviços públicos, regularização fundiária e fomento para o desenvolvimento sustentável na Amazônia.   
Iniciou sua atuação no setor público como coordenadora do Gabinete de Planejamento e Orçamento Participativo de 
Porto Alegre.  
2. Diretora adjunta da Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea. 
E-mail: <janine.mello@ipea.gov.br>.
3. Professora doutora na Fundação Getulio Vargas de São Paulo (FGV-SP). E-mail: <gabriela.lotta@fgv.br>.
4. Hoje Ministério da Cidadania (MCidadania).
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no país correspondam adequadamente à crescente complexificação das demandas 
por parte da população, no que se refere à ampliação de benefícios socioassisten-
ciais, à consolidação da rede de seguridade social e proteção ao trabalhador, bem 
como às agendas de enfrentamento à pobreza e redução das desigualdades em suas 
diferentes dimensões.

Em minha opinião, é fundamental entender como avanços e desafios na 
trajetória de consolidação da assistência social estão diretamente relacionados com 
temas como a emergência de um novo paradigma para a assistência social baseada 
em direitos e o embate entre o estabelecimento de novas bases para a proteção social 
no país e antigos referenciais que orientavam a ação do Estado antes da CF/1988. 

Esses temas não constituem em si uma novidade, e, no decorrer de minha 
experiência no [então] Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), foi possível perceber de que forma essas questões dialogam com a im-
plementação da política de assistência social durante o período de 2011 a 2016. 

À frente do MDS, uma de minhas responsabilidades foi coordenar a Política 
Nacional de Assistência Social. Uma política pública continuada, consagrada na 
Constituição Federal como direito universal e componente do sistema de seguridade 
social, distribuída pelos 5.570 municípios brasileiros e 27 estados da Federação.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, foram dados importantes 
passos na construção do [Sistema Único de Assistência Social] Suas, voltados para o 
estabelecimento de um novo modelo, pautado no direito do cidadão, que rompesse 
com o antigo padrão assistencialista, baseado no favor, na ajuda, na filantropia e no 
primeiro-damismo. A instituição de um sistema público capaz de atender a esses 
novos requisitos demandou uma série de inovações institucionais e mudanças na 
operacionalização da política de assistência social, como: i) o fortalecimento de 
espaços de gestão compartilhada, como a Comissão Intergestores Tripartite (CIT); 
ii) o fortalecimento das instâncias de participação popular, como os conselhos 
de assistência social de âmbito nacional, estadual e municipal e as conferências;  
iii) o apoio à organização de gestores, trabalhadores e usuários, tais como o  
Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas), o Fórum  
Nacional de Trabalhadores do Suas (FNTSuas) e o Fórum Nacional de Usuários do Suas  
(FNUSuas); iv) a criação de espaços de interlocução com os trabalhadores, repre-
sentados na mesa de negociação instituída para debater os processos de trabalho 
no Suas; e v) o reconhecimento da complementariedade dos serviços socioassis-
tenciais prestados nas entidades de assistência social, incorporando-as à rede Suas.  
Também o esforço para implementar ações como: i) a qualificação e a valorização 
dos trabalhadores; e ii) a estruturação de uma rede de equipamentos públicos 
próprios da assistência social para oferta de serviços e benefícios.
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2 �QUAIS OS PRINCIPAIS DESAFIOS ENFRENTADOS AO LONGO DA SUA 
GESTÃO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS NO ÂMBITO  
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

Sendo recentes e parciais os avanços, ainda havia muitos desafios em 2011.  
Entre eles, estavam a universalização da rede de equipamentos assegurando a pre-
sença de centros de referência de assistência social (Cras) em todos os municípios e 
os esforços para garantir um padrão de atendimento no país, visto que eram muito 
desiguais a capacidade e a qualidade do serviço que chegava à população e a própria 
consolidação da legislação da assistência social. O desafio era gigantesco, por se tratar 
de uma política continuada, que deve ser garantida em todo o território nacional 
e ser ofertada com qualidade, principalmente por ser voltada aos menos assistidos 
pelo Estado: os mais pobres e os sujeitos à violência, ao abandono e à desproteção. 

Sob a responsabilidade do MDS, estavam ainda a gestão do Programa  
Bolsa Família (PBF), a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional  
(PNSAN) e o [à época] recém-criado plano Brasil sem Miséria. Pela primeira vez, 
o Estado brasileiro se voltava de forma organizada, através de um ministério, a 
construir políticas públicas voltadas prioritariamente para o combate à pobreza e 
a atender a população mais vulnerável, o que colocava o desafio para o encontro 
entre as ações de assistência social e os demais programas geridos pelo MDS, 
impulsionando-se a complementariedade. Este esforço de coordenação já começara 
em 2004 e foi aprofundado a partir de 2011, e foi necessário porque o Estado 
brasileiro não estava preparado para implantar políticas que alcançassem os mais 
pobres. A grande maioria dos equipamentos públicos e serviços era ofertada – e 
ainda é – sem ter esta diretriz como orientadora.

Ao reorientar a ação pública para priorizar o combate à pobreza, foi neces-
sário priorizar a rede de serviços que deveria chegar aos mais pobres, bem como 
dar maior abrangência e maior cobertura a esta. Exigia, portanto, impulsionar 
a implementação da rede de assistência social no país num ritmo acima do que 
aconteceria normalmente. Olhar para os até então invisibilizados pelo Estado am-
pliou e acelerou a implementação da política de assistência social. Neste sentido, é 
fundamental destacar que, mais que se complementar, ao serem implantadas num 
período de valorização de ações voltadas aos mais pobres, estas políticas se dina-
mizaram mutuamente. Nunca é demais ressaltar, especialmente em momentos de 
questionamento das políticas sociais, que a Política Nacional de Assistência Social 
constitui um direito universal e vai muito além da atenção e combate à pobreza. 

A despeito dos avanços alcançados na implementação da Política Nacional 
de Assistência Social nos últimos anos, é importante refletir sobre os níveis de 
fragilidade que ainda persistem, em especial considerando as grandes redes que 
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compõem a política social (assistência social, educação, saúde e previdência) e a 
maior exposição da assistência social ao desmonte em andamento no país. 

3 �EM RELAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
QUAIS OS DILEMAS DE  IMPLEMENTAÇÃO E COORDENAÇÃO VIVENCIADOS 
PELA ESFERA FEDERAL NA EXECUÇÃO DAS AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS?

Tem sido recorrente na literatura a avaliação de que a Constituição de 1988 inau-
gurou um momento de reconfiguração da atuação do Estado sobre as ações de 
assistência social, suas estratégias de operacionalização, seus parâmetros de execução 
e suas formas de relacionamento com a população entendida como público a ser 
atendido pela rede de proteção social no país. Dessa forma, o modelo de assistência 
social que passa a referenciar a ação pública e privada distinguia-se da concepção e 
da lógica que pautava a assistência social até então. Defendo que esse movimento 
teria ocorrido de maneira mais intensa na assistência do que na educação e saúde, 
por exemplo, que já operavam sobre bases que guardavam maiores similaridades 
com as novas demandas oriundas da CF/1988.

No caso da agenda socioassistencial, dois aspectos marcariam esse processo. 
De um lado, a definição da assistência social como parte da seguridade social, em 
conjunto com previdência e saúde, estabeleceu uma estrutura de financiamento 
da seguridade social baseada em pressupostos de solidariedade e responsabilidade 
do conjunto de toda a sociedade. De outro, passa a ser adotado um referencial 
conceitual no qual a assistência social é compreendida como direito, e não mais 
a partir de noções vinculadas à ajuda humanitária, favor, benesse ou filantropia, 
demandando a estruturação de uma rede capilarizada de prestação de serviços capaz 
de atender a todo o território nacional.

Esses aspectos exigiam um reposicionamento do Estado. Podemos acompanhar 
claramente que esta resposta ocorre pari passu com a opção política de combate 
à pobreza, redirecionando o aparato governamental para atuar em três frentes:  
i) alterações jurídico-legais criando um novo marco legal para o setor – em espe-
cial, 2006 e 2011; ii) estruturação da rede de equipamentos públicos (construção 
dos Cras e dos [centros de referências especializados de assistência social] – Creas 
de 2004 a 2014); e iii) profissionalização dos agentes públicos responsáveis pela 
implementação das ações nos três níveis federativos.

Um ponto não superado nas avaliações feitas sobre a política de assistência 
social diz respeito aos efeitos produzidos pelo processo de construção do novo 
paradigma para o setor, assentado sobre referenciais atribuídos à assistência e, 
consequentemente, àquilo entendido como seu papel, [seus] objetivos, [seu] 
público-alvo e [suas] estratégias, essencialmente fundados sobre os pressupostos que 
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vigoravam como norteadores da atuação da assistência social no período anterior 
à promulgação da Constituição.

O processo de ressignificação e mudança dos parâmetros de definição da as-
sistência social no país tem início em 1988, mas permanece inacabado. A disputa 
entre um modelo baseado na cultura da filantropia, no primeiro-damismo ou na 
“ajuda aos necessitados” e um modelo em que a proteção social é vista como direito 
tem repercussões significativas na gestão e coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social, que opera em rede, com estados e municípios em todo o Brasil. 

A tensão entre o “novo” e o “antigo” na assistência [social] se materializa na 
prevalência de algumas dicotomias ou oposições presentes ao longo dos processos de 
formulação e implementação das ações previstas no Suas. Entre elas, figura o embate 
entre o caráter voluntário atribuído ao atendimento da população em situação de 
vulnerabilidade em contraposição à necessidade de profissionalização, formação e 
qualificação da rede de trabalhadores da assistência social, como forma de garantir 
um patamar mínimo de qualidade e padronização dos serviços ofertados em todo 
o território nacional. Disso, decorre outra dicotomia, em que é contraposta uma 
lógica fundada no “improviso” e a existência de serviços padronizados com base 
em protocolos de atendimento como mecanismo de garantir um padrão similar 
de atuação dos agentes públicos em relação a determinadas situações, garantindo 
isonomia e igualdade, bem como reduzindo as chances de que a discricionariedade 
do agente local defina o que vai ser feito em cada situação. 

É um processo que exige continuidade e mudança cultural. Nesse sentido, 
persiste como balizadora nas discussões sobre o papel da assistência social a noção 
da proteção social como direito versus a ideia de que a atuação socioassistencial 
estaria relacionada a questões como humanitarismo, valores cristãos, voluntarismo, 
entre outras. 

4 �A QUE VOCÊ ATRIBUI A NÃO SUPERAÇÃO DESSES REFERENCIAIS COMO 
NORTEADORES DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL? 

De maneira geral, a permanência desses referenciais em disputa está atrelada a 
questões mais amplas do que o próprio entendimento da assistência social enquanto 
área governamental ou temática específica. Essas tensões estão intrinsecamente 
associadas a duas outras discussões estruturantes para entender as possibilidades de 
consolidação da assistência social como parte de uma estratégia de construção de 
uma rede ampla de proteção social direcionada a todos os cidadãos e cidadãs do país.

A primeira delas diz respeito à compreensão sobre o papel que deve ser assumi-
do pelo Estado frente às “questões sociais” como pobreza e desigualdade. A segunda 
relaciona-se com a própria ideia construída sobre a pobreza e suas causas. Adotar a 
lógica da proteção social como direito requer que a pobreza não seja mais entendida 
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como resultado de culpa individual; ou a partir da meritocracia como premissa 
justificadora da desigualdade entre os indivíduos ou da concepção de “desajuste” 
ou inadequação de comportamento, para explicar situações de vulnerabilidade às 
quais estão sujeitas parcelas significativas da população mundial. A compreensão 
da pobreza como questão estrutural desloca o papel da assistência social de ação 
voluntarista para “porta de acesso” ao conjunto de políticas ofertadas pelo Estado 
voltadas para a melhoria do bem-estar e a ampliação da cidadania.

Diante de desafios dessa natureza, não existem mecanismos formais e bu-
rocráticos que resolvam essa tensão de maneira fácil e rápida, constituindo um 
dos grandes desafios de implementação e coordenação desta agenda no país.  
A construção da rede pública de assistência social é permeada pelos embates tra-
vados sobre as representações atribuídas à assistência social, seu rol de ações e as 
estratégias mais adequadas.

A compreensão de que os atores envolvidos no Suas tem que seguir parâme-
tros definidos entre a estrutura estatal e outras instâncias nos espaços de pactuação 
tripartite, a partir da prevalência da regulação pública na definição de critérios de 
profissionalização, padronização e defesa de direitos como organizadores da ação 
na assistência social, tem produzido efeitos significativos no interior de uma rede 
composta pela combinação entre equipamentos públicos e privados como respon-
sáveis pela oferta de serviços socioassistenciais.

5 �QUAIS FORAM AS CAPACIDADES ESTATAIS NECESSÁRIAS PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO E A GESTÃO DAS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DURANTE SEU PERÍODO COMO GESTORA FEDERAL DO SUAS?

Em relação a esse ponto, vale lembrar que a Constituição de 88 é também enten-
dida como divisor de águas nos processos de criação e expansão das capacidades 
estatais voltadas para lidar com as novas exigências previstas para a assistência social. 
Ao longo da década de 90, ocorrem avanços importantes focados na dimensão 
federativa das políticas sociais, em especial na entrada dos municípios como ato-
res implementadores cruciais dessas ações, assim como o BPC se apresenta como 
política capaz de dinamizar a organização dessas novas capacidades estatais. 

Em função disso, os anos 2000 enfrentaram desafios estruturantes para 
a política socioassistencial associados à articulação federativa, à necessidade de 
pactuar normas capazes de diminuir a discricionariedade e a heterogeneidade no 
atendimento, bem como à crescente demanda por capacitação e profissionalização 
das trabalhadoras e trabalhadores da rede. Além disso, após a chegada ao poder 
da coalizão responsável pela eleição dos ex-presidentes Lula e Dilma, a agenda 
de combate à pobreza e redução das desigualdades é apontada como prioridade 
governamental, e as trajetórias de diferentes programas e iniciativas ligadas de 
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alguma maneira a essa agenda passam por processos de inovação institucional, 
reestruturação, fortalecimento ou expansão.

O foco na redução da pobreza e no combate à fome constituiu uma inflexão 
na política de assistência social, ao exigir das instâncias governamentais maior 
capacidade de formulação, coordenação e execução em relação a essa temática. 
Ao se consolidar como política associada à agenda de enfrentamento da pobreza, 
a assistência social assume maior centralidade no escopo estatal. Simultaneamente 
ao reposicionamento intragovernamental, a associação entre assistência social e 
pobreza aprofundou a noção de que a atuação da rede estaria centrada no público 
de baixa renda.

O processo de consolidação da rede de assistência social e agenda de combate 
à pobreza estiveram intrinsecamente relacionados. A rede de assistência social foi 
fortalecida com a agenda de combate à pobreza, e sua construção ocorreu pari 
passu o fortalecimento das agendas de combate à pobreza.

Os dois movimentos são reais e verdadeiros: o combate à pobreza depende 
da existência de uma rede de proteção social forte. E o fortalecimento do Suas não 
teria ocorrido nesta intensidade sem a prioridade e centralidade dada à agenda de 
combate à pobreza nas últimas décadas. Isso explica a trajetória recente de rápido 
crescimento da rede de assistência social e consolidação do Suas. A assistência so-
cial se constituiu como vértice da agenda de combate à pobreza. Isso fica evidente 
em dois momentos que denotam o papel central assumido pela assistência social.  
O primeiro deles se dá na formulação e implementação do Bolsa Família; e o se-
gundo na importância da assistência social no plano Brasil sem Miséria enquanto 
articuladora de outras ações. O Suas se expande e enraíza ancorado na visibilidade 
e na centralidade que a política de combate à pobreza teve no país.

Como resultado da junção entre o processo de reorganização do Estado inicia-
do no pós-88 e a prioridade política dada ao tema da pobreza nos anos 2000, foram 
realizadas inúmeras alterações no marco legal e criadas inovações institucionais. 
Houve forte expansão de recursos financeiros, humanos e técnicos direcionados 
à política de assistência social, assim como foram criadas e fortalecidas ações que 
impactaram fortemente a agenda da assistência social no país: o Cadastro Único 
para Programas Sociais [do Governo Federal] (Cadastro Único) e o Programa 
Bolsa Família (PBF).

Nesse sentido, o PBF e o Cadastro Único podem ser entendidos como 
elementos que aceleraram o processo de consolidação da assistência no país, ao 
demandarem a estruturação burocrático-administrativa de instrumentos nos três 
níveis da Federação que possibilitassem a execução dessas duas ações. A implemen-
tação do PBF e do Cadastro Único só pode ser viabilizada em razão da consolidação 
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do Suas e do fortalecimento da rede de assistência social distribuída por todo o 
território nacional.

6 �E EM RELAÇÃO À DINÂMICA FEDERATIVA? QUAL O PAPEL DA UNIÃO 
NESSE PROCESSO?

O governo federal atua, em grande medida, como indutor de como o Estado se 
organiza, e o que é feito pela União exerce influência sobre os demais entes; em 
especial, os municípios. Os sistemas de políticas públicas têm no governo federal 
uma forte referência. A União funciona como farol que manda sinais para os entes 
federados. Ao colocar a força na área social e o comando de políticas estratégicas 
no MDS, também foi dado um sinal, seguido por muitos estados e municípios, 
que fortaleceu ainda mais a área da assistência social. A demanda por uma maior 
profissionalização da rede impactou a forma com que municípios passaram a or-
ganizar seus serviços socioassistenciais, mesmo que ainda houvesse embate entre 
novas e antigas concepções sobre o papel e as estratégias da assistência social.

7 �QUAIS FORAM AS PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS 
AÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DURANTE O PERÍODO DE SUA GESTÃO, 
ENTRE 2011 E 2016?

Uma das principais estratégias foi a ampliação da capilaridade da assistência 
social pública, expandindo a rede pública de atendimento nos territórios mais 
vulneráveis e de difícil acesso e tornando os benefícios e serviços socioassistenciais 
acessíveis a 30 milhões de famílias. A situação no início dos anos 2000 era carac-
terizada pela ausência de equipamentos próprios financiados pelo governo federal.  
De 2003 a 2010, foram criados 7 mil centros de referência em assistência social  
(Cras e Creas); até 2015, havia mais de 10 mil equipamentos presentes em todos 
os municípios brasileiros. 

O número de trabalhadores no Suas é expressivo. Uma das medidas im-
plantadas foi incluir na lei que instituiu o Suas a autorização para que os recursos 
federais transferidos a estados e municípios pudessem ser utilizados para pagamen-
to das equipes de referência do Suas, induzindo a profissionalização da política.  
Os trabalhadores inseridos na gestão pública da assistência social somam mais de 
272 mil. Soma-se a esta força de trabalho, os 330 mil profissionais inseridos nas 
mais de 17 mil entidades e organizações de assistência social (não governamentais) 
que integram a rede de proteção socioassistencial. O Suas conta, atualmente, com 
mais de 600 mil profissionais.

Os repasses – que antes de 2003 eram pontuais, aleatórios e sem critérios – 
passaram a ter um caráter republicano, na medida em que eram definidos em co-
missão tripartite e repassados automaticamente via fundo a fundo. Estruturou-se 
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uma política de atendimento público à população em situação de rua, por meio 
dos centros de referência à população em situação de rua (Centros Pop), instalados 
em centros urbanos de médio e grande porte e em metrópoles. Em abril de 2016, 
eram mais de trezentos Centros Pop em funcionamento.

A estratégia do plano Brasil sem Miséria para o campo fomentou a aproximação 
entre a assistência social e a população rural. Com o BSM, criamos e financiamos 
mais de 1.250 equipes volantes para o serviço de atenção às famílias em territó-
rios rurais extensos. Foram criadas também, a partir de 2012, unidades móveis, 
que dispunham de embarcações para realizar busca ativa de pessoas em situação 
de desproteção e viabilizar o acesso aos serviços da assistência social à população 
ribeirinha da região amazônica.

Seguindo o princípio da gestão descentralizada e participativa, foi fortale-
cida a Comissão Intergestora Tripartite, dando encaminhamento às deliberações 
do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), inclusive lhe assegurando 
o pleno funcionando. Foram realizadas todas as conferências ordinárias previstas 
nas normativas do Suas, desdobrando todas as deliberações em atos concretos, a 
exemplo do II Plano Decenal de Assistência Social, aprovado pelo CNAS, em 2016. 

É fundamental reafirmar o papel central da assistência social na construção 
do Cadastro Único. Um dos principais esforços de 2011 a 2016 foi fortalecer o 
Cadastro Único como instrumento de gestão de políticas sociais. Na medida em 
que a assistência social ganhava capilaridade em todo o país e os municípios fortale-
ciam sua capacidade institucional, as informações do Cadastro Único foram sendo 
devidamente atualizadas e territorializadas, e passaram a oferecer subsídios para o 
planejamento da expansão e a estruturação das ofertas no Suas e a organização de 
provisões de outras políticas setoriais.

A estratégia de Busca Ativa ampliou o acesso ao Cadastro Único entre os mais 
pobres e vulneráveis. Estratégias como oficinas e mutirões permitiram incluir as 
populações mais vulneráveis, sendo o Cadastro Único, atualmente, o retrato mais 
completo desse conjunto de famílias. Além disso, por estar presente em todos os 
municípios brasileiros e operado eletronicamente, o cadastro conta com o registro 
da identificação e da condição socioeconômica de mais de 27 milhões de famílias 
de baixa renda, 80 milhões de pessoas, e é utilizado por mais de trinta programas 
sociais. Com o cadastro, o Brasil construiu uma tecnologia social para identificar as 
famílias e pessoas mais pobres e/ou vulneráveis, permitindo que a política pública 
tenha um olhar atento, proativo e convergente para estas famílias e pessoas, consi-
derando ainda a diversidade étnica e cultural brasileira e as situações de expressivas 
vulnerabilidades. A rede Suas foi decisiva para isto.

A capacidade da rede de assistência social de gestão e articulação intersetorial 
com demais políticas setoriais permitiu maior reconhecimento da assistência social 
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como política pública. Além disso, deu maior visibilidade aos direitos socioassis-
tenciais e reforçou a importância de ações integradas e integralizadas na organiza-
ção de serviços universais abertos às especificidades e particularidades regionais e 
locais. São muitos os exemplos neste campo. Algumas das inovações em políticas 
públicas nasceram da articulação entre os grandes sistemas públicos; notoriamente, 
o da saúde e o da assistência social, como é o caso do Plano Viver sem Limites, 
voltado para pessoas com deficiência, e das ações envolvendo população de rua, 
com equipes conjuntas de saúde e assistência social. Também do Plano Nacional 
de Combate às Drogas – Crack é Possível Vencer, com a constituição de equipes 
interdisciplinares e abordagem comum nos consultórios de rua. Um dos destaques 
em ações integradas foi a criação do [Programa de Promoção do Acesso ao Mundo 
do Trabalho] Programa Acessuas Trabalho, um programa de articulação, mobilização, 
encaminhamento e acompanhamento do público da assistência social que estava fora 
do mercado formal de trabalho, de modo a ampliar o apoio público à sua inserção 
na vida produtiva. Esta ação foi central para que o [Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego] Pronatec alcançasse a população de baixa renda.

Um dos projetos que exigiu um esforço concentrado de ação interdisci-
plinar foi a Operação Zika Zero, como ficou conhecido o Plano Nacional de  
Enfrentamento à Microcefalia, formulado em resposta à situação de crise resultante 
do aumento dos casos de microcefalia e à constatação de que havia relação com a 
epidemia de zika. Duas questões se destacaram na ocasião: i) a rápida resposta do 
governo frente a uma situação inédita no mundo, com a declaração de emergência 
em saúde pública, posteriormente elogiada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS); e ii) a organização de um plano de ações de intensa articulação intra e 
intergovernamental para enfrentar a crise. 

O Plano Nacional de Enfrentamento à Microcefalia foi formalmente lançado 
em dezembro de 2015, quando foi instituída a Sala Nacional de Coordenação e 
Controle, com representantes do Ministério da Saúde (MS), do então Ministério 
da Integração Nacional (MI), do Ministério da Defesa (MD), do Ministério da 
Educação (MEC), do então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, da Casa Civil, bem como da Secretaria de Governo e das Forças Armadas. 
O MDS participou em dois dos três eixos. No eixo 1, de mobilização e combate 
ao mosquito, o ministério foi responsável por liderar parte dos mutirões mul-
tidisciplinares.5 Nossa tarefa era esclarecer a população, visitar as comunidades 
com maior incidência de casos e participar de eventos em escolas, aliado à forte 
presença na imprensa. O MDS teve ainda participação no eixo de atendimento 
e acolhimento das mulheres, gestantes e crianças acometidas pela doença, que,  

5. Tive a oportunidade de coordenar pessoalmente dois dos mutirões, que nos dias de ação contaram com alcance 
nacional, com mais de 70 mil homens e mulheres das Forças Armadas e várias equipes nas ruas.



Os Desafios de Gestão Federal da Política Nacional de Assistência Social:  
uma entrevista com Tereza Campello

 | 253

em grande parte dos casos, era de baixa renda. Numa ação especial, foram orga-
nizados novos protocolos de atendimento entre equipes da saúde e da assistência 
social para cuidado para gestantes e seus familiares, envolvendo as duas redes. 
Também foram instituídos procedimentos inéditos e inovadores entre MS, MDS 
e Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para atendimento diferenciado nas 
filas, para as solicitações de Benefício de Prestação Continuada (BPC) de crianças.

Não poderia deixar de mencionar o Capacita Suas, o programa de formação 
e capacitação de técnicos e gestores da assistência social pelo país. Esta foi uma 
demanda recorrente nos fóruns de participação e diálogo com técnicos e gestores 
do Suas e que, até 2011, não havia encontrado um arranjo operacional sustenta-
do. Diferentemente do SUS, que já contava, de partida, com o apoio da Fiocruz 
na estruturação de material didático e programas de formação para os diferentes 
profissionais de saúde, o Suas sempre padeceu da ausência de um arranjo nacional. 
A tentativa de colocar na agenda das secretarias estaduais [de assistência social] tal 
responsabilidade não havia, de fato, surtido efeito até então. As ofertas de capacitação 
em nível federal careciam de maior organicidade e regularidade, e era necessário 
encontrar uma alternativa que garantisse a oferta permanente de capacitação e 
com aprofundamento crescente nos serviços prestados, com garantia de um padrão 
técnico em nível nacional e regular, frente à alta rotatividade e às deficiências de 
formação especializada das equipes municipais do Suas.

Desenhou-se, assim, o Programa Capacita Suas, responsável por apoiar esta-
dos e o Distrito Federal (DF) na execução dos planos estaduais de capacitação do 
Suas, transferindo recursos para esse fim. Os estados, por sua vez, realizam a oferta 
por meio de suas escolas de governo ou universidades previamente credenciadas 
para isso, por meio de processo específico centralizado pelo MDS. O objetivo do 
programa é o aprimoramento da gestão e a progressiva qualificação dos serviços e 
benefícios socioassistenciais, a partir da capacitação dos gestores, trabalhadores e 
conselheiros da assistência social. Iniciado com a oferta de apenas três cursos em 
2012, que retratavam as necessidades prementes de aprimorar as atividades de gestão 
financeira dos fundos municipais de assistência social, de planejamento dos serviços 
e de oferecer um nivelamento básico do SUS e seus serviços, chegou a 2016 com 
quase dez cursos estruturados, com material didático, oferta à distância e presen-
cial. Em termos dos cursos presenciais, formou-se mais de 35 mil trabalhadores 
no período. Estivessem melhor estruturadas as secretarias estaduais [de assistência 
social], a expansão da oferta teria sido certamente mais rápida. Infelizmente, mesmo 
tendo sido reconhecidas como importantes as capacitações realizadas, as equipes 
estaduais envolvidas ainda padecem de problemas operacionais de gestão e pessoal. 

Como visto, os resultados da Política Nacional de Assistência Social vão muito 
além da simples expansão de recursos. Entretanto, esta dimensão não pode ser 
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subestimada. Os recursos para a função assistência social no Orçamento Geral da 
União (OGU) mais que quintuplicaram em termos reais, se comparados ao final 
do governo Fernando Henrique Cardoso. De 2011 a 2016, houve uma expansão 
nos recursos destinados às ações socioassistenciais, e a participação da função or-
çamentária assistência social passou de 1% para 1,22% do PIB.

Por fim, ressalto os esforços direcionados a incentivar a participação e for-
talecer a gestão democrática no âmbito da assistência social. Os resultados desses 
investimentos podem ser apurados no processo conferencial ocorrido em 2015, 
em 95% dos municípios e 100% dos estados, mobilizando mais de 1 milhão de 
pessoas. O MDS estimulou e apoiou a criação do Fórum Nacional dos Usuários 
e dos 22 fóruns estaduais, trazendo para o protagonismo da política os usuários e 
assegurando a realização de todas as conferências.

8 �PARA CONCLUIR, EM SUA OPINIÃO, QUAIS ASPECTOS SÃO ESSENCIAIS 
PARA O DEBATE SOBRE O FUTURO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

Seria possível citar vários aspectos nesse sentido; no entanto, foco aqui em dois 
que considero centrais para a discussão sobre as possibilidades de consolidação da 
política socioassistencial.

Diferentemente do que ocorre com as redes de educação e saúde, a oferta de 
serviços e benefícios sob a responsabilidade da assistência social tem sido caracteri-
zada por períodos de maior reconhecimento do papel desempenhado como parte da 
estratégia de desenvolvimento social e econômico do país intercalados por longos 
períodos marcados por “crises de legitimidade” da assistência social, como lócus 
de prioridade governamental ou como área “merecedora” de recursos públicos.

A subalternização das políticas associadas a “questões sociais” tem sido re-
corrente no âmbito da administração pública no transcorrer dos mais diversos 
governos e contextos histórico-políticos do país. Apesar dessa consideração, em 
momentos de crise econômica, é possível notar o aprofundamento do grau de 
questionamento das políticas sociais acompanhado da proliferação de propostas 
direcionadas a reduzir os recursos financeiros, administrativos, técnicos e humanos 
destinados à manutenção de políticas dessa natureza.

Uma parcela majoritária da sociedade não se enxerga como público da assis-
tência social e não reconhece ou mesmo desconhece os serviços ofertados pela rede, 
associando a assistência social sempre ao público monetariamente mais vulnerável.

O não reconhecimento da relevância da política de assistência social pro-
duz impactos na implementação das ações vinculadas ao Suas nos três níveis 
federativos, como mencionado anteriormente. Nestes contextos, soluções pon-
tuais, privadas e de teor filantrópico ganham espaço e reforçam mais uma vez  
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pressupostos atribuídos ao setor como questão restrita a “ajudar os mais necessi-
tados”. Voltam antigas concepções sobre a assistência social onde o Estado perde 
papel e a atuação tende a se basear mais em ações voluntárias de “ajuda” do que 
na lógica de direitos. Aliado a esse movimento, prevalecem ainda os estereótipos 
sobre o perfil de quem pode trabalhar com temas da assistência social: bastaria 
“ser bom”, “caridoso”, “preocupado com a população carente”, em contraposição 
à ideia de uma rede profissional capacitada e multidisciplinar. A reflexão sobre o 
embate sobre o “novo” e “velho” explica, de alguma maneira, a rapidez com que 
soluções vinculadas ao primeiro-damismo e ao voluntariado retomam espaço em 
substituição ao exercício profissional na implementação da política socioassistencial. 
Este é um risco real de retrocesso.

Outro ponto diz respeito aos dilemas e às tensões existentes entre o fortaleci-
mento da política de assistência social enquanto área específica e a intersetorialidade 
com outros setores governamentais e políticas públicas. Mais do que qualquer 
outra área, a assistência social está vocacionada ao trabalho multidisciplinar e 
multissetorial. Isso, por um lado, dificulta que a assistência social seja reconhe-
cida como área própria dotada de relevância específica, porque, na maioria das 
vezes, corretamente, aparece associada a outras agendas. Mas, ao mesmo tempo, 
a intersetorialidade pode ser entendida como uma força que constitui essência 
do trabalho da assistência social, como indicam vários exemplos de articulações 
bem-sucedidas que demonstram as vantagens de reconhecer e aproveitar as espe-
cificidades dessa condição.

Esse período que tive a oportunidade de estar à frente da Política Nacional de 
Assistência Social me deu a certeza de que é possível integrar o social e o econômico 
num modelo de desenvolvimento inclusivo, e, nesta perspectiva, a assistência social 
não só é parte fundante da rede de proteção social, como também é um dos pilares 
do desenvolvimento com igualdade e justiça social.




